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Parágrafo único - Serão considerados habilitados os candi-
datos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota final 
mínima sete.

15. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Odontologia de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, na Avenida do Café 
s/nº - Ribeirão Preto - SP, pelos telefones (16) 3315-4122/3315-
4129 ou pelo e-mail: atac@forp.usp.br.

 EDITAL ATAc/FORP 033/2021
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE-DOCENTE 
JUNTO AO DEPARTAMENTO DE CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA 
BUCO-MAXILO-FACIAL E PERIODONTIA DA FACULDADE DE 
ODONTOLOGIA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO.

O Diretor da Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo torna público a todos os inte-
ressados que, de acordo com o decidido pela Congregação, em 
sessão ordinária realizada em 13 de dezembro de 2021, estarão 
abertas, pelo prazo de 15 dias, com início às 08 horas (horário 
de Brasília) do dia 17 de janeiro de 2022 e término às 17 horas 
(horário de Brasília) do dia 31 de janeiro de 2022, as inscrições 
ao concurso público de títulos e provas para concessão do título 
de Livre-Docente, junto ao Departamento de Cirurgia e Trauma-
tologia Buco-Maxilo-Facial e Periodontia, com base nas áreas de 
Periodontia; e Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial, nos 
termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e 
os respectivos programas que seguem:

ÁREA DE PERIODONTIA
1. Patogênese da doença Periodontal.
2. Doença Periodontal como risco para doenças sistêmicas.
3. Controle químico/mecânico do biofilme supragengival.
4. Terapia Periodontal associada à causa.
5. Diagnóstico, prognóstico e plano de tratamento Perio-

dontal.
6. Tratamento cirúrgico da bolsa periodontal: procedimento 

ressectivos e retalhos de acesso.
7. Cirurgia Periodontal para aumento de coroa clínica.
8. Cirurgia plástica e estética em Periodontia.
9. Princípios biológicos de regeneração Periodontal.
10. Terapia Periodontal de Suporte.
11. Antimicrobianos locais e sistêmicos em Periodontia.
12. Novas terapias adjuvantes para o tratamento da Doença 

Periodontal.
13. Princípios biológicos da osseointegração.
ÁREA DE CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-

-FACIAL
1. Princípios de Técnica Cirúrgica.
2. Reparo Alveolar.
3. Cirurgias dos terceiros molares inclusos.
4. Cirurgia dos Cistos Maxilares.
5. Cirurgia dos Tumores Odontogênicos Benignos dos 

Maxilares.
6. Noções de Implantodontia.
7. Reconstruções Ósseas em Implantodontia.
8. Fratura Dento-Alveolar.
9. Cirurgia de Maxila para Deformidade Dento-Esquelética.
10. Cirurgia de Mandíbula para Deformidade Dento-Esque-

lética.
11. Cirurgia Maxilo-Mandibular para tratamento da SAOS.
O concurso será regido pelo disposto no Estatuto, no Regi-

mento Geral da Universidade de São Paulo, no Regimento da 
Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo e nos artigos 2º e 3º da Resolução nº 7955/2020.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido à Direção da Faculdade de Odontologia 
de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, contendo dados 
pessoais e área de conhecimento (especialidade) do Departa-
mento a que concorre, acompanhado dos seguintes documentos:

I - documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II - memorial circunstanciado, em português, no qual sejam 

comprovados os trabalhos publicados, as atividades realizadas 
pertinentes ao concurso e as demais informações que permitam 
avaliação de seus méritos, em formato digital;

III - prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV - tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português, em formato 
digital;

V - elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI - prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

VII - título de eleitor;
VIII - certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-

ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que as 
tenham cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI, VII e VIII, devendo comprovar que se 
encontram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos portadores de 
necessidades especiais deverão apresentar solicitação para que 
se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

§ 7º - O memorial a que se refere o inciso II acima poderá 
seguir o roteiro e as normas para a elaboração de memoriais 
destinados aos concursos docentes da Faculdade de Odontolo-
gia de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, conforme 
modelo disponível no link: https://www.forp.usp.br/wp-content/
uploads/2016/06/normas_memorial.doc.

§ 8º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 10 - É de integral responsabilidade do candidato a 
apresentação de seus documentos em sua inteireza (frente e 
verso) e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente 
de que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual 
irregularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, 
sua inscrição será indeferida.

§ 11 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

IV - se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso;

V - quando problemas técnicos interromperem qualquer 
prova, esta deverá ser retomada a partir do estágio em que 
ocorreu o problema técnico ou, havendo impossibilidade de 
retomada, deverá ser integralmente refeita;

VI - serão preservadas as provas finalizadas antes da ocor-
rência de problemas técnicos no sistema de videoconferência ou 
outro meio eletrônico;

VII - todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 
e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139 e seu parágrafo único do Regimento Geral da USP e do art. 
2º da Resolução nº 7955/2020.

§ 1º - A prova será realizada apenas com a presença do 
candidato e do Presidente da Comissão Julgadora ou de outro 
examinador que pertença ao quadro da Unidade/órgão.

§ 2º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 3º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 4º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 5º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 6º - As anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pelo Presidente da Comissão ou examinador 
interno à Unidade/órgão e anexadas ao texto final.

§ 7º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 8º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 9º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação da Faculdade de Odontologia de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, em sessões de 
19/12/2001 e 25/02/2002.

6. A defesa pública de tese ou de texto elaborado será rea-
lizada por meio de sistemas de videoconferência e outros meios 
eletrônicos de participação a distância.

Parágrafo único – Na defesa pública de tese ou de texto 
elaborado, os examinadores levarão em conta o valor intrínseco 
do trabalho, o domínio do assunto abordado, bem como a 
contribuição original do candidato na área de conhecimento 
pertinente.

7. Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I - a tese ou texto será enviado a cada membro da Comissão 
Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da prova;

II - a duração da arguição não excederá trinta minutos por 
examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a resposta;

III - havendo concordância entre o examinador e o candida-
to, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado o 
prazo global de sessenta minutos.

8. O julgamento do memorial com prova pública de argui-
ção será realizado por meio de sistemas de videoconferência e 
outros meios eletrônicos de participação a distância.

§ 1º - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 2º - O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades, que poderão compreender:

I - produção científica, literária, filosófica ou artística;
II - atividade didática;
III - atividades de formação e orientação de discípulos;
IV - atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V - atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI - diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 3º - A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. A prova de avaliação didática destina-se a verificar a 
capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

Parágrafo único - A prova consistirá na elaboração, por 
escrito, de plano de aula, conjunto de aulas ou programa de uma 
disciplina e será realizada de acordo com as seguintes normas:

I – a prova será realizada apenas com a presença do candi-
dato e do Presidente da Comissão Julgadora ou de outro exami-
nador que pertença ao quadro da Unidade/órgão, participando 
a distância os demais examinadores por meio de sistemas de 
videoconferência e outros meios eletrônicos;

II – a Comissão Julgadora organizará uma lista de dez 
temas, com base no programa do concurso;

III – a Comissão Julgadora dará conhecimento dessa lista 
ao candidato;

IV – o candidato escolherá o ponto uma hora antes da 
realização da prova, podendo utilizar esse tempo para consultas;

V – findo o prazo mencionado no inciso IV, o candidato terá 
duas horas para elaborar o texto;

VI – cada membro da Comissão Julgadora poderá formular 
perguntas sobre o plano ou programa, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para resposta.

10. O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I - a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II - a nota da prova de avaliação didática será atribuída ime-
diatamente após o término das provas de todos os candidatos;

III - o julgamento do memorial e a avaliação da prova públi-
ca de arguição serão expressos mediante nota global nos termos 
do item 8 deste edital;

IV - concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente.

11. As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxima-
das até a primeira casa decimal.

12. Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º - O relatório final será assinado pelo Presidente da 
Comissão Julgadora após expressa concordância de todos os 
examinadores com os seus termos.

§ 2º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 3º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação da Faculdade de Odontologia de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo, para fins de homologação, 
após exame formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

9. Radioterapia dos tumores da cabeça e pescoço: efeitos 
orais e manifestações dentais - manutenção da saúde bucal.

10. Próteses Especiais.
10.1. Swing-Lock.
10.2. Overdenture.
10.3. Implantes para suporte de prótese.
Prática
1. Execução em manequins de prótese nasais, obturadores 

velopalatinos, férulas de acrílico, pintura da íris e amarrias 
dentais.

ÁREA DE MATERIAIS DENTÁRIOS
1. Protetores pulpares: Hidróxico de cálcio; Verniz cavitário.
2. Cimentos odontológicos: Óxido de zinco e eugenol; Fosfa-

to de zinco; Cimento de ionômero de vidro; Cimentos resinosos.
3. Materiais restauradores diretos: Resinas compostas; 

Cimentos de Ionômero de vidro; Amálgama dental.
4. Adesivos dentinários.
5. Classificação dos materiais de moldagem.
6. Gessos odontológicos.
7. Materiais de moldagem elásticos: Alginato - Elastômeros 

- Polissulfeto. Siliconas de adição. Siliconas de condensação. 
Polieter.

8. Ceras Odontológicas - Revestimentos.
9. Técnicas de fundição.
10. Ligas alternativas: Ligas de Prata; Co-Cr; Cu-Al; Prata-

-Paládio; Ni-Cr.
O concurso será regido pelo disposto no Estatuto, no Regi-

mento Geral da Universidade de São Paulo, no Regimento da 
Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo e nos artigos 2º e 3º da Resolução nº 7955/2020.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido à Direção da Faculdade de Odontologia 
de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, contendo dados 
pessoais e área de conhecimento (especialidade) do Departa-
mento a que concorre, acompanhado dos seguintes documentos:

I - documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II - memorial circunstanciado, em português, no qual sejam 

comprovados os trabalhos publicados, as atividades realizadas 
pertinentes ao concurso e as demais informações que permitam 
avaliação de seus méritos, em formato digital;

III - prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV - tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português, em formato 
digital;

V - elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI - prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

VII - título de eleitor;
VIII - certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-

ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que as 
tenham cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI, VII e VIII, devendo comprovar que se 
encontram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos portadores de 
necessidades especiais deverão apresentar solicitação para que 
se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

§ 7º - O memorial a que se refere o inciso II acima poderá 
seguir o roteiro e as normas para a elaboração de memoriais 
destinados aos concursos docentes da Faculdade de Odontolo-
gia de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, conforme 
modelo disponível no link: https://www.forp.usp.br/wp-content/
uploads/2016/06/normas_memorial.doc.

§ 8º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 10 - É de integral responsabilidade do candidato a 
apresentação de seus documentos em sua inteireza (frente e 
verso) e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente 
de que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual 
irregularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, 
sua inscrição será indeferida.

§ 11 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Facul-
dade de Odontologia de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo, em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

3. As provas constarão de:
I - prova escrita: peso 1;
II - defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela: peso 3;
III - julgamento do memorial com prova pública de arguição: 

peso 4;
IV - avaliação didática - elaboração por escrito de um plano 

de aula, conjunto de aulas ou programa de uma disciplina: 
peso 2.

§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 
provas será publicada no Diário Oficial do Estado.

§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 
estabelecido não poderão realizar as provas.

§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 
mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. A todas as provas e etapas em que forem utilizados 

sistemas de videoconferência e outros meios eletrônicos de 
participação a distância aplicam-se as seguintes normas:

I - é de integral responsabilidade do candidato a disponi-
bilização de equipamentos e de conexão à internet adequados 
para sua participação em todas as provas e etapas do concurso;

II - aos examinadores que estejam a distância será permiti-
do avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam oferecidas 
aos examinadores presentes no local do concurso;

III - as provas em que for utilizado sistema de videoconfe-
rência ou outros meios eletrônicos serão suspensas, caso verifi-
cado problema técnico que impeça a adequada participação de 
qualquer examinador ou do candidato;

III - o julgamento do memorial e a avaliação da prova públi-
ca de arguição serão expressos mediante nota global nos termos 
do item 8 deste edital;

IV - concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente.

11. As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxima-
das até a primeira casa decimal.

12. Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º - O relatório final será assinado pelo Presidente da 
Comissão Julgadora após expressa concordância de todos os 
examinadores com os seus termos.

§ 2º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 3º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação da Faculdade de Odontologia de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo, para fins de homologação, 
após exame formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único - Serão considerados habilitados os candi-
datos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota final 
mínima sete.

15. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Odontologia de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, na Avenida do Café 
s/nº - Ribeirão Preto - SP, pelos telefones (16) 3315-4122/3315-
4129 ou pelo e-mail: atac@forp.usp.br.

 EDITAL ATAc/FORP 032/2021
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE-DOCENTE 
JUNTO AO DEPARTAMENTO DE MATERIAIS DENTÁRIOS E PRÓ-
TESE DA FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE RIBEIRÃO PRETO 
DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor da Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo torna público a todos os inte-
ressados que, de acordo com o decidido pela Congregação, em 
sessão ordinária realizada em 13 de dezembro de 2021, estarão 
abertas, pelo prazo de 15 dias, com início às 08 horas (horário 
de Brasília) do dia 17 de janeiro de 2022 e término às 17 horas 
(horário de Brasília) do dia 31 de janeiro de 2022, as inscrições 
ao concurso público de títulos e provas para concessão do 
título de Livre-Docente, junto ao Departamento de Materiais 
Dentários e Prótese, com base nas áreas de Clínica Integrada; 
Prótese Parcial Removível; Prótese Parcial Fixa; Prótese Total; 
Prótese Buco Facial; e Materiais Dentários, nos termos do art. 
125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e os respectivos 
programas que seguem:

ÁREA DE CLÍNICA INTEGRADA
1. Diagnóstico e planejamento do tratamento em Clínica 

Odontológica Integrada.
2. Abordagem de problemas oclusais em Clínica Odonto-

lógica Integrada.
3. Abordagem dos problemas periodontais em Clínica 

Odontológica Integrada.
4. Abordagem de problemas endodônticos em Clínica 

Odontológica Integrada.
5. Planejamento de dentística operatória em Clínica Odon-

tológica Integrada.
6. Abordagem de problemas protéticos em Clínica Odonto-

lógica Integrada.
7. Planejamento de prótese fixa em Clínica Odontológica 

Integrada.
8. Planejamento de prótese parcial removível em Clínica 

Odontológica Integrada.
9. Planejamento de prótese total em Clínica Odontológica 

Integrada.
10. Prótese Total imediata em Clínica Odontológica Inte-

grada.
ÁREA DE PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL
1. Delineamento.
2. Princípios para o desenho das Próteses Parciais Remo-

víveis.
3. Retentores em Prótese Parcial Removível.
4. Sistema de Conexão.
5. Procedimentos para preparo bucal em Prótese Parcial 

Removível.
6. Planejamentos de Prótese Parcial Removível Classe I e II 

de Kennedy/Applegate.
7. Planejamentos de Prótese Parcial Removível Classe III e 

IV de Kennedy/Applegate.
8. Prótese Parcial Removível conjugada com Prótese Fixa.
9. Attachment.
10. Ligas metálicas para Prótese Parcial Removível.
ÁREA DE PRÓTESE PARCIAL FIXA
1. Princípios fundamentais para os preparos com finalidade 

protética.
2. Planejamento em Prótese Parcial Fixa.
3. Restauração de dentes tratados endodonticamente.
4. Restaurações provisórias.
5. Afastamento gengival.
6. Moldagem em prótese parcial fixa.
7. Prótese fixa adesiva.
8. Restaurações estéticas em prótese parcial fixa.
9. Cimentação em prótese parcial fixa.
10. Fundamentos de estética em prótese parcial fixa.
ÁREA DE PRÓTESE TOTAL
1. Exame do paciente desdentado Total.
2. Moldagem inicial em Prótese Total.
3. Moldagem final em Prótese Total.
4. Relações Maxilomandibulares: Registro da Dimensão 

Vertical.
5. Relações Maxilomandibulares: Registro da Relação Cên-

trica.
6. Seleção dos dentes artificiais em Prótese Total.
7. Montagem dos dentes artificiais em Prótese Total.
8. Processamento da Prótese Total (Inclusão, Prensagem e 

Polimerização).
9. Remontagem da Prótese Total e Ajuste Oclusal.
10. Instalação da Prótese Total - Instrução ao Paciente.
ÁREA DE PRÓTESE BUCO FACIAL
Teórica
1. Introdução ao estudo da Prótese Buco Facial - resumo 

- histórico - evolução - divisão - diagnóstico e plano de trata-
mento - preparação psicológica do paciente.

2. Materiais utilizados em Prótese Buco Facial.
2.1. na moldagem.
2.2. na escultura.
2.3. na confecção da prótese.
3. Próteses Intra-Extras Bucais.
3.1. mantenedoras (Stents).
3.2. mobilizadores (Splints).
3.3. goteiras e amarrias.
4. Prótese Endo-Oral: Obturadores para pacientes dentados 

e desdentados - obturadores palatinos e buco faríngeos.
5. Prótese facial, restaurações aloplásticas volumosa - mate-

riais utilizados - confecção das próteses.
6. Próteses Internas.
6.1. mandibulares.
6.2. cranianas.
7. Prótese Ocular: moldagem - confecção da íris e da prótese 

- materiais utilizados - confecção.
8. Prótese Óculo-Palpebral: materiais utilizados - confecção.

fabricio.dias
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Esta especialidade abrange os seguintes temas:
Ingestão de carboidratos e seus efeitos na promoção de 

saúde.
Ingestão de proteínas e seus efeitos no balanço proteico 

muscular.
Ácidos graxos saturados e risco cardiovascular.
Mecanismos de ação dos ácidos graxos monoinsaturados e 

seu papel na nutrição humana.
Mecanismos de ação dos ácidos graxos poli-insaturados 

ômega 3 na resposta inflamatória.
Deficiência de micronutrientes e diabetes tipo 2.
Vitaminas e sistema antioxidante celular.
Compostos bioativos presentes nos alimentos e resistência 

à ação da insulina.
Fundamentos da Genômica nutricional e sua aplicação no 

contexto das doenças crônicas não transmissíveis.
Câncer e compostos bioativos presentes nos alimentos.
DEPARTAMENTO DE POLÍTICA. GESTÃO E SAÚDE
Especialidade: Estado, Sociedade e Saúde
Programa:
Estados Nacionais e Saúde Pública.
Globalização e Saúde.
Capitalismo, Democracia e Proteção Social com ênfase 

em saúde.
Modelos de Proteção Social e Saúde.
Direito à Saúde em Estados Democráticos.
Riscos Sanitários e Proteção Social.
Medicalização e desmedicalização na sociedade contem-

porânea.
Mercantilização da Saúde.
Economia Política da Saúde.
Participação e Controle Social no Estado Contemporâneo.
Representações sociais e saúde.
Especialidade: Políticas e Sistemas de Saúde
Programa:
Desafios dos Sistemas de Saúde Contemporâneos.
Modelos de Atenção e Sistemas de Saúde.
Análise de Políticas de Saúde.
Democracia, Federalismo, Políticas de Saúde e Sistemas 

de Saúde.
Intersetorialidade e Políticas Públicas.
Organização de Redes e Sistemas de Saúde
Participação e Controle Social em Políticas de Saúde.
Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde.
Governança e Políticas de Saúde.
Equidade e Políticas de Saúde.
Sistemas comparados em saúde.
Políticas de Formação na Força de Trabalho em Saúde.
Especialidade: Vigilância em Saúde
Programa:
Globalização e Regulação Sanitária.
Vigilância e Proteção Social.
Risco Sanitário e Vigilância em Saúde.
História das Vigilâncias.
Globalização e Emergências Sanitárias.
Farmacovigilância.
Vigilâncias em Saúde: conceitos e definição do campo.
Participação e Controle Social na Vigilância em Saúde.
Vigilância Sanitária.
Vigilância Epidemiológica.
Vigilância em Saúde Ambiental.
Formação e Educação em Vigilância em Saúde.
Especialidade: Promoção da Saúde
Programa:
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e Promoção 

da Saúde.
Saúde Planetária no Antropoceno.
Promoção da Saúde: conceitos e definição do campo.
Políticas de Promoção da Saúde.
Promoção da Saúde e Avaliação de Políticas Intersetoriais.
Participação e Controle Social na Promoção da Saúde.
Educação e Saúde.
Transições Demográficas e Epidemiológicas e Promoção 

da Saúde.
Instituições e Ambientes Promotores da Saúde.
Avaliação da Efetividade em Promoção da Saúde.
Pesquisa Participativa em Promoção da Saúde.
Formação e Educação em Promoção da Saúde.
Especialidade: Gestão e Planejamento em saúde
Programa:
Modelos de Atenção e Gestão.
Gestão do Trabalho e Educação Permanente em Saúde.
Gestão de Materiais e Custos em Saúde.
Gestão da Assistência Farmacêutica.
Gestão e Organização de Serviços de Saúde.
Gestão da Informação em Saúde.
Gestão Orçamentária Financeira em Saúde.
Modalidades Público-Privada de Gestão de Serviços de 

SaúdeGestão Participativa de Serviços de Saúde.
Gestão da Atenção à Saúde.
Planejamento e Gestão em Saúde.
Formação e Educação em Gestão e Planejamento em Saúde.
Especialidade: Regulação e Avaliação em Saúde
Sistemas de Informação para Regulação, Monitoramento e 

Avaliação em Saúde.
Regulação em Saúde: conceitos e definição do campo.
Avaliação em Saúde: conceitos e definição do campo.
Avaliação de Desempenho de Sistemas de Saúde.
Avaliação de Serviços e Programas de Saúde.
Regulação e Relações Público-Privado em Saúde.
Auditoria, Controle e Programação de Serviços de Saúde.
Participação e Controle Social em Sistemas e Serviços de 

Saúde.
Regulação e Avaliação da Incorporação Tecnológica.
Desigualdades no Uso e Acesso aos Serviços de Saúde.
Regulação e Avaliação das Redes de Atenção com Foco na 

Integralidade.
Acesso a Serviços de Saúde e Regulação.
Monitoramento como Ferramenta de Gestão e Avaliação 

em Saúde.
Formação e Educação em Regulação e Avaliação em Saúde.
DEPARTAMENTO DE SAÚDE, CICLOS DE VIDA E SOCIEDADE
Especialidade: Saúde, Ciclos de Vida e a organização Tem-

poral da Sociedade
Programa:
Horários escolares e saúde do adolescente.
A organização do trabalho e suas implicações na saúde do 

trabalhador.
Conflito família e trabalho e seu impacto na saúde mental 

da população trabalhadora.
A sazonalidade da demanda no trabalho e seus efeitos 

na saúde.
Cronobiologia aplicada à saúde.
Organização social e problemas de sono.
Programas de intervenção na melhoria da saúde e do sono.
Epidemiologia do sono.
Promoção da saúde e a organização temporal da sociedade.
Ontogênese dos ritmos biológicos: do recém-nascido ao 

adulto.
Especialidade: Antropologia e Saúde
Programa:
Antropologia em relação disciplinar: ciências sociais e 

humanas, saúde, biologia, meio ambiente, saúde pública/cole-
tiva.

Antropologia médica, antropologia do corpo e da saúde, 
antropologia das políticas e práticas da vida.

Antropologia e Estudos sociais da ciência e da técnica no 
âmbito da saúde.

Saúde Global e Sustentabilidade.
Ética e Direitos Humanos.
Especialidade: Toxicologia Ambiental e Ocupacional
Programa:
Avaliação da exposição humana a contaminantes químicos 

e seus efeitos à saúde.
Uso de biomarcadores para o monitoramento da exposição 

humana a contaminantes químicos ambientais.
Biomonitoramento da exposição ambiental e ocupacional a 

contaminantes químicos.
A era do expossoma e sua importância em saúde ambiental 

e saúde pública.
Especialidade: Biologia Aplicada à Saúde Ambiental
Programa:
Fitoplancton de Águas Continentais e Saúde Pública.
Zooplancton de Águas Continentais e Saúde Pública.
Macro-invertebrados Bentônicos de águas continentais e 

Saúde Pública.
Avaliação bacteriológica e parasitológica de matrizes 

ambientais e Saúde Pública.
Emergência e Re-emergência de patógenos no ambiente.
Avaliação Quantitativa de Riscos Microbiológicos.
Resistência antimicrobiana.
DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO
O Programa do concurso contempla a(s) seguinte(s) 

especialidade(s) e tema(s):
Especialidade: Epidemiologia nutricional
Descrição: envolve o estudo da frequência, distribuição 

populacional, determinantes e consequências de distúrbios de 
saúde relacionados à alimentação e nutrição.

Esta especialidade abrange os seguintes temas:
Fundamentos da epidemiologia nutricional.
Delineamento e abordagens analíticas de estudos observa-

cionais em epidemiologia nutricional.
Delineamento e abordagens analíticas de estudos de inter-

venção em epidemiologia nutricional
Causalidade em epidemiologia nutricional.
Erros e vieses de estudos em epidemiologia nutricional.
Desenvolvimento de técnicas, instrumentos e métodos para 

diagnóstico do estado nutricional de populações.
Desenvolvimento de técnicas, instrumentos e métodos para 

avaliação do consumo alimentar de populações.
Uso e interpretação de medidas antropométricas na avalia-

ção do estado nutricional.
Composição corporal na avaliação do estado nutricional.
Indicadores bioquímicos na avaliação do estado nutricional.
Evolução temporal do estado nutricional e do consumo 

alimentar da população brasileira.
Epidemiologia nutricional na perspectiva do ciclo vital.
Aspectos epidemiológicos do aleitamento materno e da 

alimentação complementar.
Aspectos epidemiológicos das carências de micronutrientes.
Aspectos epidemiológicos da má nutrição e da insegurança 

alimentar e nutricional.
Aspectos epidemiológicos da obesidade.
Aspectos epidemiológicos das doenças crônicas não trans-

missíveis relacionadas à alimentação e à nutrição.
Contribuições de evidências em epidemiologia nutricional 

para promoção da saúde e da alimentação adequada e saudável
Contribuições de evidências em epidemiologia nutricional 

para prevenção e tratamento de agravos à saúde.
Contribuições de evidências em epidemiologia nutricional 

para políticas públicas e gestão do cuidado em saúde.
Especialidade: Políticas públicas e intervenções em alimen-

tação e nutrição
Descrição: estuda a formulação, operacionalização e avalia-

ção de intervenções, programas e políticas públicas em alimen-
tação, nutrição e segurança alimentar e nutricional.

Esta especialidade abrange os seguintes temas:
Histórico das Políticas Públicas em Alimentação e Nutrição 

no Brasil
Direitos Humanos e as Políticas Públicas em Alimentação 

e Nutrição
A Seguridade Social e as Políticas Públicas em Alimentação 

e Nutrição no Brasil
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT)
Políticas e programas voltados à promoção da alimentação 

saudável
Políticas e programas voltados à vigilância alimentar e 

nutricional
Políticas e programas voltados à regulação e controle de 

alimentos
Políticas e programas voltados à desnutrição.
Políticas e programas voltados à obesidade.
Políticas e programas voltados às carências de micronu-

trientes.
Políticas e programas voltados às necessidades alimentares 

especiais.
Programas de acesso à alimentação e os equipamentos 

públicos de segurança alimentar e nutricional.
Políticas e programas voltados à promoção de Sistema 

Alimentar Saudável e Sustentável.
O papel do controle social nas Políticas Públicas em Alimen-

tação e Nutrição.
Monitoramento e avaliação de Políticas Públicas em Ali-

mentação e Nutrição.
Aspectos metodológicos no delineamento e avaliação de 

intervenções de alimentação e nutrição em grupos populacio-
nais.

Eficácia e efetividade em estudos de intervenção em ali-
mentação e nutrição.

Especialidade: Práticas alimentares, relações e contextos 
socioculturais

Descrição: a linha de pesquisa visa a compreensão da 
alimentação – em práticas, representações, relações, mate-
rialidades e formas de produção de conhecimento associadas 
– como efeito e agenciamento complexo de relações sociocul-
turais, incluindo dinâmicas históricas de poder, diferenciação e 
desigualdade.

Esta especialidade abrange os seguintes temas:
Diálogos e tensões entre as Ciências Humanas e Sociais e a 

Alimentação e Nutrição.
Pesquisa qualitativa em Alimentação e Nutrição.
Práticas, comportamentos, consumo e hábitos alimentares 

como objetos epistêmicos complexos.
Interfaces entre as práticas alimentares e as relações de 

gêneros e sexualidades.
Influência das condições socioeconômicas nas práticas 

alimentares.
Vulnerabilidades, práticas alimentares e saúde.
Alimentação e identidade cultural.
Globalização, deslocamentos espaciais e práticas alimen-

tares.
Relações e representações da comensalidade e das práticas 

culinárias na contemporaneidade.
Estigma relacionado ao peso corporal no contexto da saúde 

pública.
Especialidade: Alimentos, nutrientes e componentes bioati-

vos na relação com distúrbios nutricionais e outras doenças que 
impactam a saúde populacional

Descrição: Objetiva a investigação do papel de alimentos, 
nutrientes e compostos bioativos, por meio de modelos experi-
mentais, na relação com distúrbios nutricionais e outras doenças 
que impactam a saúde populacional, considerando aspectos 
sensoriais e incluindo a elucidação de parâmetros de biodisponi-
bilidade, rotas metabólicas e modo de ação de seus metabólitos.

VI – cada membro da Comissão Julgadora poderá formular 
perguntas sobre o plano ou programa, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para resposta.

10. O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I - a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II - a nota da prova de avaliação didática será atribuída ime-
diatamente após o término das provas de todos os candidatos;

III - o julgamento do memorial e a avaliação da prova públi-
ca de arguição serão expressos mediante nota global nos termos 
do item 8 deste edital;

IV - concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente.

11. As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxima-
das até a primeira casa decimal.

12. Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º - O relatório final será assinado pelo Presidente da 
Comissão Julgadora após expressa concordância de todos os 
examinadores com os seus termos.

§ 2º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 3º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação da Faculdade de Odontologia de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo, para fins de homologação, 
após exame formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único - Serão considerados habilitados os candi-
datos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota final 
mínima sete.

15. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Odontologia de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, na Avenida do Café 
s/nº - Ribeirão Preto - SP, pelos telefones (16) 3315-4122/3315-
4129 ou pelo e-mail: atac@forp.usp.br.

 FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA
 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA
Edital FSP/ 034/2021
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE DOCENTE, 
JUNTO AOS DEPARTAMENTOS DE AOS DEPARTAMENTOS DE 
SAÚDE AMBIENTAL, NUTRIÇÃO, POLÍTICA, GESTÃO E SAÚDE, 
SAÚDE, CICLOS DE VIDA E SOCIEDADE E EPIDEMIOLOGIA DA 
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO.

O Diretor da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo torna público a todos os interessados que, de 
acordo com o decidido pela Congregação em sua 9ª/Sessão 
Ordinária realizada em 25/11/2021, estará aberta, com início 
às 9h00 (horário de Brasília) do dia 01/02/2022 e término às 
23h59m (horário de Brasília) do dia 15/02/2022, as inscrições 
ao concurso público de títulos e provas para concessão do título 
de Livre Docente junto aos Departamentos de Saúde Ambiental, 
Nutrição, Política, Gestão e Saúde, Saúde, Ciclos de Vida e Socie-
dade e Epidemiologia, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, do 
Regimento Geral, e o respectivo programa que segue:

DEPARTAMENTO DE SAÚDE AMBIENTAL
Especialidade: Saúde do Trabalhador
Programa:
Ergonomia e Organização do trabalho.
Toxicologia Ocupacional.
Biomonitoramento da exposição ocupacional a contami-

nantes químicos.
Trabalho em turnos, noturno e em horários irregulares.
Acidentes de trabalho.
Especialidade: Planejamento, Política e Gestão Ambiental
Programa:
Políticas de Saúde Ambiental globais e nacionais.
Planejamento em Saúde Ambiental.
Gestão Ambiental e Sustentabilidade.
Vigilância em Saúde Ambiental.
Avaliação de Riscos Ambientais.
Avaliação da exposição e efeitos à saúde de contaminantes 

químicos ambientais.
Uso e Ocupação do Espaço e Território.
Saneamento ambiental e saúde pública.
Prevenção e enfrentamento de desastres ambientais.
Especialidade: Avaliação, Prevenção e Controle da Qualida-

de Ambiental: Ar
Programa:
Impactos à Saúde humana associados aos poluentes atmos-

féricos.
Caracterização, prevenção e controle da poluição do ar.
Qualidade do ar e mobilidade urbana.
Pesquisa e políticas públicas relacionadas à qualidade do ar.
Queima de biomassa e impactos na qualidade do ar e na 

saúde humana.
Mudanças climáticas, qualidade do ar e saúde humana.
Desigualdades sociais e exposição a poluentes atmosféricos.
Poluição do ar indoor e impactos na saúde humana.
Especialidade: Avaliação, Prevenção e Controle da Qualida-

de Ambiental: Águas
Programa:
Impactos à saúde humana associados à qualidade e ao 

acesso à água.
Caracterização, prevenção e controle da poluição das águas.
Pesquisa e políticas públicas relacionadas ao controle da 

qualidade das águas.
Desigualdades sociais e doenças de veiculação e origem 

hídrica.
Mudanças climáticas, abastecimento de água e riscos à 

saúde humana.
Contaminantes e micropoluentes emergentes e riscos à 

saúde humana.
Águas para reuso: aplicações e riscos à saúde humana.
Especialidade: Avaliação, Prevenção e Controle da Qualida-

de Ambiental: Resíduos Sólidos e poluição do solo
Programa:
Resíduos sólidos, impactos ambientais e efeitos à saúde.
Mudanças globais, modos de vida e resíduos sólidos.
O solo como receptor de resíduos: impactos, prevenção e 

controle.
Resíduos especiais e perigosos: caracterização, impactos e 

gestão sustentável.
Valorização, tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos.
Gerenciamento e gestão integrada de resíduos sólidos 

urbanos, industriais e especiais.
Plano de resíduos sólidos: instrumento de planejamento, 

gestão sustentável e avaliação.
Qualidade do solo: impactos ambientais e efeitos à saúde 

de áreas degradadas e contaminadas.
Resíduos de serviços de saúde: da composição aos riscos de 

exposição humana e ambiental.
Especialidade: Saúde, Ambiente e Sociedade
Programa:
Dimensões humanas da sustentabilidade.
Modos de vida e questões socioambientais contemporâ-

neas.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Facul-
dade de Odontologia de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo, em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

3. As provas constarão de:
I - prova escrita: peso 1;
II - defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela: peso 3;
III - julgamento do memorial com prova pública de arguição: 

peso 4;
IV - avaliação didática - elaboração por escrito de um plano 

de aula, conjunto de aulas ou programa de uma disciplina: 
peso 2.

§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 
provas será publicada no Diário Oficial do Estado.

§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 
estabelecido não poderão realizar as provas.

§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 
mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. A todas as provas e etapas em que forem utilizados 

sistemas de videoconferência e outros meios eletrônicos de 
participação a distância aplicam-se as seguintes normas:

I - é de integral responsabilidade do candidato a disponi-
bilização de equipamentos e de conexão à internet adequados 
para sua participação em todas as provas e etapas do concurso;

II - aos examinadores que estejam a distância será permiti-
do avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam oferecidas 
aos examinadores presentes no local do concurso;

III - as provas em que for utilizado sistema de videoconfe-
rência ou outros meios eletrônicos serão suspensas, caso verifi-
cado problema técnico que impeça a adequada participação de 
qualquer examinador ou do candidato;

IV - se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso;

V - quando problemas técnicos interromperem qualquer 
prova, esta deverá ser retomada a partir do estágio em que 
ocorreu o problema técnico ou, havendo impossibilidade de 
retomada, deverá ser integralmente refeita;

VI - serão preservadas as provas finalizadas antes da ocor-
rência de problemas técnicos no sistema de videoconferência ou 
outro meio eletrônico;

VII - todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 
e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139 e seu parágrafo único do Regimento Geral da USP e do art. 
2º da Resolução nº 7955/2020.

§ 1º - A prova será realizada apenas com a presença do 
candidato e do Presidente da Comissão Julgadora ou de outro 
examinador que pertença ao quadro da Unidade/órgão.

§ 2º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 3º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 4º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 5º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 6º - As anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pelo Presidente da Comissão ou examinador 
interno à Unidade/órgão e anexadas ao texto final.

§ 7º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 8º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 9º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação da Faculdade de Odontologia de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, em sessões de 
19/12/2001 e 25/02/2002.

6. A defesa pública de tese ou de texto elaborado será rea-
lizada por meio de sistemas de videoconferência e outros meios 
eletrônicos de participação a distância.

Parágrafo único – Na defesa pública de tese ou de texto 
elaborado, os examinadores levarão em conta o valor intrínseco 
do trabalho, o domínio do assunto abordado, bem como a 
contribuição original do candidato na área de conhecimento 
pertinente.

7. Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I - a tese ou texto será enviado a cada membro da Comissão 
Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da prova;

II - a duração da arguição não excederá trinta minutos por 
examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a resposta;

III - havendo concordância entre o examinador e o candida-
to, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado o 
prazo global de sessenta minutos.

8. O julgamento do memorial com prova pública de argui-
ção será realizado por meio de sistemas de videoconferência e 
outros meios eletrônicos de participação a distância.

§ 1º - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 2º - O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades, que poderão compreender:

I - produção científica, literária, filosófica ou artística;
II - atividade didática;
III - atividades de formação e orientação de discípulos;
IV - atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V - atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI - diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 3º - A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. A prova de avaliação didática destina-se a verificar a 
capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

Parágrafo único - A prova consistirá na elaboração, por 
escrito, de plano de aula, conjunto de aulas ou programa de uma 
disciplina e será realizada de acordo com as seguintes normas:

I – a prova será realizada apenas com a presença do candi-
dato e do Presidente da Comissão Julgadora ou de outro exami-
nador que pertença ao quadro da Unidade/órgão, participando 
a distância os demais examinadores por meio de sistemas de 
videoconferência e outros meios eletrônicos;

II – a Comissão Julgadora organizará uma lista de dez 
temas, com base no programa do concurso;

III – a Comissão Julgadora dará conhecimento dessa lista 
ao candidato;

IV – o candidato escolherá o ponto uma hora antes da 
realização da prova, podendo utilizar esse tempo para consultas;

V – findo o prazo mencionado no inciso IV, o candidato terá 
duas horas para elaborar o texto;
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